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APELAÇÃO. CRIME. DESOBEDIÊNCIA. MEDIDA PROTETIVA. LEI MARIA DA PENHA. ATIPICIDADE. Não se constitui crime de desobediência o descumprimento de medida protetiva, eis que a Lei nº 11.340/06 prevê penalidade administrativa e civil para a situação em apreço.

APELAÇÃO MINISTERIAL DESPROVIDA.
	Apelação Crime


	Quarta Câmara Criminal

	Nº 70076052034 (Nº CNJ: 0369318-94.2017.8.21.7000)


	Comarca de Cruz Alta

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELANTE

	JULIANO VIEIRA SOARES 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Newton Brasil de Leão (Presidente) e Des. Julio Cesar Finger.

Porto Alegre, 08 de fevereiro de 2018.

DES. ROGÉRIO GESTA LEAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rogério Gesta Leal (RELATOR)

Trata-se de apelação do Ministério Público, contra decisão do juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Cruz Alta que absolveu liminarmente Juliano Vieira Soares, com fulcro no art. 397, inc. III, do CPP, da acusação de infringência ao delito de desobediência, em relação à prática do seguinte fato delituoso:

“No dia 27 de abril de 2011, por volta das 10h30min, na Avenida Xavantes, nº 1139, Bairro Boa Parada, nesta Cidade, o denunciado JULIANO VIEIRA SOARES exerceu direito de que havia sido privado por decisão judicial, proferida nos autos do expediente nº 011/2.11.0000373-1, que tramitou na 2ª Vara Criminal desta Comarca, desobedecendo ordem que o proibia de se aproximar de Naraci de Fátima Hock Fernandes, genitora de sua ex-companheira, a uma distância mínima de 100m, bem como da residência desta.

Na oportunidade, o denunciado, mesmo ciente da proibição acima mencionada, dirigiu-se à residência de Naraci, onde esta se encontrava.”

Nas razões (fls. 125/128), postulou o prosseguimento da ação penal alegando que o descumprimento das decisões judiciais concessivas de medidas protetivas nem sempre acarreta a decretação da prisão preventiva, ocorrendo em raríssimas oportunidades. Citou precedentes no sentido de reconhecer a tipicidade penal do fato descrito na denúncia.
Nas contrarrazões (fls. 141/144), a defesa postulou o desprovimento do recurso.

Nesta instância, o Procurador de Justiça, Dr. Ubaldo Alexandre Licks Flores, opinou pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.

VOTOS

Des. Rogério Gesta Leal (RELATOR)

Esta Quarta Câmara Criminal reconhecia a configuração do crime de desobediência como forma de conferir real efetividade às decisões judiciais e ordens legais de funcionários públicos no sentido de que agressores ou descumpridores se mantivessem afastados do lar e longe das pessoas protegidas, garantindo a segurança destas e o prestígio à moralidade e probidade administrativa.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, e também esta Corte Estadual
, consolidou a posição no sentido de que o descumprimento de medida de urgência, no âmbito da Lei Maria da Penha, não enseja o delito de desobediência.

Isso porque, além de não existir cominação legal a respeito do crime do art. 330 do Código Penal, há previsão expressa, no Código de Processo Penal, de prisão preventiva, caso a medida judicial não seja cumprida
. A legislação previu alternativas para que ocorra o efetivo cumprimento das medidas protetivas à mulher, prevendo sanções de natureza civil, processual civil, administrativa e processual penal
.

Desse modo, nos casos de descumprimento das medidas previstas na Lei nº 11.340/06, as demais cominações nela estabelecidas são suficientes a garantir a proteção da mulher, sendo dispensável a incidência dos tipos penais desobediência (art. 330 do CP), ou desobediência à ordem judicial (art. 359, do CP).

Aliás, a questão restou consolidada no âmbito do 2º Grupo Criminal, quando do julgamento dos Embargos Infringentes nº 70062285192:
EMBARGOS INFRINGENTES. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. DELITO DE DESOBEDIÊNCIA. ATIPICIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS, FACE AO EMPATE. (Embargos Infringentes e de Nulidade Nº 70062285192, Segundo Grupo de Câmaras Criminais, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Julgado em 12/12/2014). (grifei).
Portanto, não se tem a caracterização do delito de desobediência pelo desatendimento de medida protetiva, eis que a Lei nº 11.340/06 prevê sanção administrativa e civil para a hipótese em apreço.

Atípico, pois, o fato atribuído ao acusado.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo ministerial.
Des. Julio Cesar Finger (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Newton Brasil de Leão (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO - Presidente - Apelação Crime nº 70076052034, Comarca de Cruz Alta: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: FERNANDA DE MELO ABICHT






� Apelação Crime nº 70068406297, Quarta Câmara Criminal, Relator: Mauro Evely Vieira de Borba, Julgado em 31/03/2016; Apelação Crime nº 70057712648, Oitava Câmara Criminal, Relator: Fabianne Breton Baisch, Julgado em 09/03/2016, Apelação Crime nº 70067281147, Primeira Câmara Criminal, Relator: Jayme Weingartner Neto, Julgado em 24/02/2016.


� HC 293.848/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014.


� Informativo nº 0544, Período: 27 de agosto de 2014 (RHC 41.970-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/8/2014 – Vide Informativo n. 538).
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